
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.108 - SP (2014/0217790-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MPB TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA RECONHECIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O reconhecimento, pelo Tribunal de origem, de que a resolução da controvérsia 
necessita de produção de prova impossibilita a utilização da defesa por Exceção 
de Pré-Executividade. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 
1.104.900/ES, sob o regime do art. 543-C do CPC. 
2. No presente caso, o acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que o caso 
dos autos demanda dilação probatória sendo os Embargos à Execução a via 
processual adequada, razão pela qual o conhecimento do Recurso Especial 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.108 - SP (2014/0217790-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MPB TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 347-349, 

e-STJ).

A agravante alega, em síntese:

Então entende, que a discussão da possibilidade de se discutir via 
exceção de pré-executividade, se há ou não a prescrição, não foi corretamente 
aquilatada pelo Tribunal Regional, e por isto, haveria necessidade de se prover o 
agravo de instrumento, para que o Juízo Singular em 1ª Instância, analisasse, sem 
a necessidade de penhora de bens, em valor vultoso, se a lide fiscal está ou não 
prescrita, e se o crédito tributário pode ser cobrado. (fls. 356, e-STJ)

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.108 - SP (2014/0217790-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.10.2014. 

O Agravo Regimental não merece prosperar.

Conforme já transcrito na decisão agravada, o acórdão recorrido consignou:   

Tenho que é de ser negado provimento ao agravo de instrumento.
Não vislumbro, na hipótese, eventual ilegalidade e ou abuso de 

poder a invalidar o r. “decisum” monocrático.
Relativamente à exceção de pré-executividade, entendo que os 

vícios increpados à legitimidade do título exeqüendo devem ser comprovados de 
plano. No caso vertente, as alegações da Agravante deverão ser analisadas em 
sede de embargos à execução, via processual adequada à dilação probatória. (fl. 
198, e-STJ)

A Primeira Seção do STJ assentou, em recurso representativo da controvérsia 

(art. 543-C do CPC), o não cabimento de Exceção de Pré-Executividade quando for 

reconhecida a necessidade de produzir provas:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, 
CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o 
nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou 
caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, 
não houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos".

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte 
firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em 
que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser 
conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os 
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pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.
3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 

instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos representantes da empresa 
executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser 
aduzida na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em 
comento.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/04/2009.)

O simples fato de o tema veiculado em Exceção de Pré-Executividade consistir 

em matéria de ordem pública não afasta, por si só, o reconhecimento de que se faz necessária 

dilação probatória.

O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que o caso dos autos demanda 

dilação probatória sendo os Embargos à Execução a via processual adequada. Assim, o 

conhecimento do Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. No mesmo sentido, 

confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CITAÇÃO POR 
EDITAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. RESP 999.901/RS 
PROCESSADO E JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
REsp 999.901/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento no sentido de que a citação, mesmo que realizada por edital, tem o 
condão de interromper o curso da prescrição na execução fiscal.

2. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória" (Súmula 393/STJ).

3. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o 
reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta 
Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 15/9/11).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1358012/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2014)
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - RECONHECIMENTO DE 
PRESCRIÇÃO EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA RECONHECIDA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS - DESCABIMENTO - SÚMULA 7/STJ.

1. Inviável análise de pretensão que demanda revolvimento da 
matéria fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.249.903/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DE 
RECURSO. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece de agravo regimental interposto 
intempestivamente, nos termos do art. 4º, §§ 3º e 4º da Lei n. 11.419/06.

2. O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que a 
análise da prescrição, no caso dos autos, demandaria dilação probatória, uma vez 
que o efeito prescricional ficaria afastado em decorrência da existência, em tese, 
de fraude perpetrada pelos sócios, inviabilizando, consequentemente, o exame da 
questão por meio da exceção de pré-executividade.

3. Com efeito, se a conclusão da Corte de origem foi no sentido de 
que a questão prescricional requer dilação probatória, entendimento em sentido 
contrário demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental de Arlei Silveira Silva não conhecido; agravo 
regimental de Luiz Carlos Vanzin improvido.

(AgRg no REsp 1.345.712/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2012).

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0217790-3 AREsp 572.108 / SP

Números Origem:  200503000984421  200561820194322  201402177903  256294  984420620054030000

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MPB TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MPB TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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